Of. nº 874/GP.                   Paço dos Açorianos, 17 de setembro de 2014.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa colenda Câmara de Vereadores o presente Projeto de Lei que objetiva desafetar área de uso comum do povo, em área lindeira ao Hospital Nossa Senhora da Conceição, situada no Bairro Cristo Redentor, e revoga a Lei nº 5.655, de 25 de outubro de 1985.

Este Projeto de Lei surge dos debates realizados na busca de soluções que viabilizem a implantação do Plano de Expansão da Radioterapia no Hospital Nossa Senhora da Conceição. 

Inicio salientando a importância do projeto de expansão da assistência oncológica, de iniciativa do Governo Federal, objetivando a redução das desigualdades regionais na oferta de assistência oncológica à população brasileira no SUS.
No bojo deste projeto, tem-se o Plano de Expansão da Radioterapia no Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Portaria nº 931, de 10 de maio de 2012, do Ministério da Saúde, que tem por “objetivo articular projetos de ampliação e qualificação de hospitais habilitados em oncologia, em consonância com os vazios assistenciais, as demandas regionais de assistência oncológica e as demandas tecnológicas do SUS.” (Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva). 

Essa importante iniciativa objetiva – conforme a justificativa da Portaria Ministerial citada – o “fortalecimento das ações do Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do Útero e do Câncer de Mama e a Ampliação e Qualificação da Assistência Oncológica no SUS” e se associa a diversas outras iniciativas que buscam a expansão do atendimento em radioterapia pelo SUS.
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, em exercício.

Dentre os objetivos do Plano de Expansão da Radioterapia no Sistema Único de Saúde, também está a busca de parceria com as Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde e a expansão adequada à Rede de Atenção à Saúde, especificamente quanto à atenção oncológica. 
No âmbito dessa parceria, o Município de Porto Alegre participa das discussões, buscando contribuir para que nossa Cidade, por meio do Hospital Nossa Senhora da Conceição, conte com o serviço de radioterapia.

É de se gizar que a implantação do serviço de radioterapia no Hospital Nossa Senhora da Conceição contribuirá para que se diminua o tempo de espera dos pacientes do SUS para o início do tratamento, após o diagnóstico do câncer. Atualmente, diagnosticada a doença, o paciente tem de ser encaminhado ao serviço de radioterapia em outras unidades do SUS. Esse encaminhamento afasta o paciente de sua equipe de atendimento, além de incluí-lo numa fila de espera que, muitas vezes, dificulta o tratamento.
Felizmente, dentre os hospitais selecionadas para a implantação desse Plano de Expansão da Radioterapia, em Porto Alegre, encontra-se contemplado o Hospital Nossa Senhora da Conceição que terá expandido o seu serviço de atendimento na área da oncologia, quando da implantação da radioterapia. 

O Plano de Expansão da Radioterapia no SUS, em Porto Alegre, no Hospital Nossa Senhora da Conceição, será executado por meio da criação de serviços de radioterapia, mediante a formalização de convênio para doação de equipamentos devidamente instalados, além dos projetos básico e executivo, apoio técnico ao acompanhamento e fiscalização de obras, execução das obras e compensação tecnológica. E para esse fim, no ano de 2012, o Grupo Hospitalar Conceição (GHC) firmou o termo de adesão ao Plano de Expansão da radioterapia.

Para fins de recebimento dos benefícios desse Plano, o GHC indicou área desimpedida compatível com o projeto, nos termos do exigido no termo de adesão, ou seja, com no mínimo 1.170m² (um mil e cento e setenta metros quadrados). Essa área, num primeiro momento, foi entendida como compatível com o Plano. 
Recentemente, no dia 1º de agosto do corrente ano, pelo Ofício nº 154, da Coordenação-Geral de Atenção a Pessoas com Doenças Crônicas, do Departamento de Atenção Especializada e Temática do Ministério da Saúde, confirmou-se a seleção do GHC no Plano de Expansão de Radioterapia no SUS, oportunidade em que foram solicitados documentos para viabilizar a elaboração dos projetos básicos e executivos atinentes à construção do Centro de Oncologia.

Porém, no desenvolvimento do Projeto com a análise dos equipamentos a serem instalados e suas respectivas salas e espessuras adequadas aos serviços que serão prestados, observou-se que o Hospital Nossa Senhora da Conceição não dispõe de espaço físico para manter a sua adesão ao Plano de Expansão da Radioterapia no SUS. 
Com a falta desse espaço físico, o Município de Porto Alegre poderá perder uma grande oportunidade no sentido da ampliação do atendimento aos cidadãos e cidadãs com diagnóstico de câncer, caso não se consiga construir uma solução para essa questão.
Na busca dessa solução, a única área encontrada e passível de ser incorporada ao projeto de construção do Centro de Oncologia é a de uso comum do povo contígua ao Hospital Nossa Senhora da Conceição, que abriga a praça denominada de Sady da Conceição e parte do logradouro público denominado Rua Umbú. 
Registramos que a parte da Rua Umbú, cuja desafetação está proposta, não prejudicará os moradores da região, pois a rua é formada por duas vias de acesso local, e será mantida uma das vias.

Em reuniões de trabalho, a Empresa Pública de Transporte e circulação (EPTC), manifestou-se pela manutenção de uma das vias de forma ampliada, garantido o livre trânsito dos moradores da Rua Umbú. A extensão da via será definida quando da definição do projeto final.
Relativamente à área da Praça, nas negociações com a representação do Hospital Nossa Senhora da Conceição, restou acordado que, no projeto de anexação da área de uso comum do povo, para fins de instalação do Centro Oncológico, deverá estar prevista a destinação de área para lazer, menor do que a atual, que ficará sob os cuidados do GHC. Essa contrapartida, além de outras compensações ambientais, deverá estar contida no instrumento jurídico que será assinado pelas partes, quando da alienação da área. 
Importante ainda registrar que, no entendimento da comunidade, representada no Orçamento Participativo, pode ser ofertada para o atendimento da expansão do Hospital Nossa Senhora da Conceição, desde que haja contrapartidas do Hospital para com a comunidade local. Conforme consta na ata da Executiva do Fórum Extraordinário do orçamento Participativo (FROP), que tratou da expansão do setor de oncologia do GHC, realizada no dia 24 de abril de 2014, que consta anexa a este expediente, a ampliação do atendimento oncológico pelo Hospital Conceição é de suma importância. 
Nessa ata, consta ainda registrado que "O CENTRO DE ONCOLOGIA vai ampliar o espaço físico e a capacidade de atendimento de todos os casos de câncer. A inclusão dos serviços de radioterapia vai complementar o atendimento do GHC na área de oncologia. Também possibilitará maior conforto aos pacientes que terão cuidado integral em um único local, não necessitando de deslocamentos e melhorando o acompanhamento da equipe médica em relação ao paciente e à doença. O centro de Oncologia será responsável pelo cuidado integral e humanizado dos pacientes com câncer. Atualmente, a média de atendimento ambulatorial é de 27 (vinte e sete) mil consultas por ano. Com o centro de oncologia, será possível realizar 35 (trinta e cinco) mil consultas por ano. Ou seja, um crescimento aproximado de 30% (trinta por cento) em relação às consultas realizadas". Por essas razões, na reunião referida, foi aprovada a proposta de expansão do Hospital Nossa Senhora da Conceição sobre a área da Praça.
Simultaneamente à necessidade do Hospital Nossa Senhora da Conceição de ampliar o espaço físico para a construção do Centro de Tratamento Oncológico, tem-se que o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento de processo com repercussão geral reconhecida (julgamento do recurso extraordinário 580.264/RS), definiu que os hospitais integrantes do GHC (Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A., Hospital Cristo Redentor S.A. e Hospital Femina), conquanto formalmente sociedades de economia mista prestadora de ações e serviços de saúde, revestindo as suas atividades de natureza estatal. Devendo-se, em razão disso, ser-lhe devida a imunidade tributária prevista na al. “a” do inc. VI do art. 150 da Constituição Federal. Com a repercussão geral, o Município deverá ressarcir ao GHC, tributos cobrados que, uma vez definida a imunidade constitucional, não deveriam ter sido lançados. Portanto, ao finalizarmos os acordos para a transferência de domínio da área ora desafetada, deverão ser realizados ajustes financeiros de repetição de indébito.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.
Atenciosas saudações,
José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI Nº 033/14.
Desafeta área de uso comum do povo, em área lindeira ao Hospital Nossa Senhora da Conceição, situada no Bairro Cristo Redentor, autoriza a dação em pagamento do imóvel e revoga a Lei nº 5.655, de 25 de outubro de 1985.

Art. 1º  Fica desafetada do uso comum do povo uma área localizada na Rua Umbú, assim descrita: “Uma área com 3.150,77m² (três mil, cento e cinquenta virgula setenta e sete metros quadrados), com formato irregular, destinada a implantação de leito viário e de área verde, proveniente do loteamento Vila Ipiranga, localizada sobre a Praça Sady da Conceição e de parte do leito viário da Rua Umbu (Praça Sady da Conceição), com as seguintes medidas e confrontações: a sul mede 134,02m (cento e trinta e quatro vírgula zero dois metros), limitando-se com o imóvel nº 596 da Av. Francisco Trein (Hospital Nossa Senhora da Conceição); a leste mede 17,82m (dezessete vírgula oitenta e dois metros), limitando-se com os imóveis n. 493, 487 e 481 da Rua Álvares Cabral; a norte mede 135,66m (cento e trinta e cinco vírgula sessenta e seis metros) em dois segmentos: o primeiro, partindo da divisa leste, medindo, em curva sinuosa, 20m (vinte metros), e o segundo segmento medindo 115,66m (cento e quinze virgula sessenta e seis metros), sendo que o primeiro segmento limita-se com o leito viário da Rua Umbú e com área verde denominada Praça sady da Conceição, e o segundo limita-se com área verde denominada de Praça Sady da Conceição; e a oeste mede 24,02m (vinte e quatro virgula zero dois metros), limitando-se com o alinhamento da Av. Francisco Trein, no quarteirão formado pela Av. Francisco Trein e pelas Ruas Umbú, Alvares Cabral, Sape, Adão Baino, Marechal Frota e Marco Polo, no Bairro Cristo Redentror”, conforme mapa anexo a esta Lei.
Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a transferir a propriedade dos bens descritos no art. 1º desta Lei, em dação em pagamento, por repetição de indébito tributário, ao Grupo Hospitalar Conceição, após a devida avaliação do imóvel, nos termos da legislação vigente.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º  Fica revogada a Lei nº 5.655, de 25 de outubro de 1985.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.
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